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O artigo remete a reflexões acerca da atuação dos profissionais pedagogos/professores na educação inclusiva; sua importância e seu papel nesse processo educacional. São referenciados elementos do processo da inclusão e os fatores necessários à sua efetividade.  Aos profissionais, é imprescindível a busca pela formação continuada, capacitação e qualificação para que tenha recursos/ferramentas e estratégias inovadoras, assim proporcionando aos alunos com necessidades educacionais especiais, maiores possibilidades de alavancar suas potencialidades. Além de garantir e assegurar seu direito em permanecer em um ambiente igualitário, favorável à promoção de progressos e com planos estratégicos de aprendizado. No Brasil, possui uma constituição de 1988 que garante o acesso à escola, ensino médio e fundamental, para todas as crianças, incluindo as crianças com necessidades especiais. A legislação não possui brechas, porém, muitas escolas se dizem despreparadas para receber esses alunos, e acabam desestimulando os pais com a matricula de seus filhos. Se for corretamente verificado é passível a adesão, pois a recusa de matricula é tida no Brasil, como ato discriminatório. Com objetivo de identificar as barreiras físicas, atitudinais e comportamentais que a escola precisa superar, por mais que seja um direito previsto na Constituição as escolas não possuem professores capacitados para ensinar e gerando a exclusão desse grupo. Foi utilizada para a elaboração deste artigo a metodologia de exploração bibliográfica
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1. INTRODUÇÃO 
                  A realização da Educação Inclusiva efetiva ocorre em consonância com princípios políticos, culturais, sociais e pedagógicos, garantindo o direito da permanência de todos os alunos no ambiente escolar, favorecendo sua interação, participação e aprendizado.

                Essa proposta está pautada no atendimento das necessidades individuais, tendo também como foco, compartilhar saberes entre os alunos, proporcionar trocas de experiências, o desenvolvimento do pensamento crítico, da observação e demais práticas pedagógicas. Cabe ao professor, conduzir este processo, de maneira que a inclusão em todo seu contexto seja concretizada, possibilitando e garantindo que os recursos e estratégias sejam utilizados para cumprimento deste processo pedagógico.

             É um desafio encontrar escolas regular de ensino capacitado e habilitado para receber alunos com necessidades especiais que contemple diferentes metodologias e que tenham atenção nos ritmos e os estilos de aprendizagem dos alunos (ROLDÃO, 2003).

             Almeida (2004) leciona que: Isso implica: construção de espaços para reflexão crítica, flexibilização e criação de canais de informação nas escolas, alianças e apoios entre os profissionais e implementação de políticas públicas de valorização e formação docente. Portanto, precisamos conceber a formação continuada dos educadores como elemento crucial para a reconstrução da instituição escolar. (ALMEIDA, 2004, p. 244)

             Como Almeida (2004) leciona a escola pode ser considerado um local em que a riqueza de experiências e motivada pela adversidade de pessoas, de culturas, de opiniões, de classes sociais, de religiões, etnias, etc. No entanto por muitas décadas, alunos com deficiência não fizeram parte dessa diversidade, cumprindo sua escolaridade em escolas especializadas de atendimento a pessoas com suas deficiências, por tanto o professor deve usar a estimulação sensorial, buscando formas variadas de comunicação, para identificar a maneira mais favorável de interagir com o aluno. 
            Dessa forma, os objetivos deste trabalho é analisar e compreender a função social do professor, enquanto mediador do processo de inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais. Avaliar sua qualificação e aptidão no processo adotado com esses alunos, com a função de proporcionar sua inclusão de forma competente, para atingir um resultado satisfatório. Com objetivo de identificar as barreiras físicas, atitudinais e comportamentais que a escola precisa superar, por mais que seja um direito previsto na Constituição as escolas não possuem professores capacitados para ensinar e gerando a exclusão desse grupo.
2. DESENVOLVIMENTO

2.1 O Processo do Professor na Inclusão Escolar

O processo de inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais, vem sendo um grande desafio aos professores ingressantes nessa área, pois confere à estes, possibilitar novas estratégias e propostas de ensino que possibilitem um olhar diferenciado nas salas de aula, atuando como o agente facilitador do processo de ensino aprendizagem.   

Cabe também a este professor, buscar novas habilidades que permitam problematizar, intervir e possibilitar diferentes situações, além de auxiliar nas propostas inclusivas, buscando atingir mudanças significativas pautadas nas possibilidades e visando as potencialidades das pessoas com deficiências.

Para alcançar as metas da inclusão, é necessária mudança no processo do contexto escolar, que podem ser alcançar através das reflexões comprometidas e responsáveis por todos os envolvidos na realidade inclusiva. Sassaki (1997, p. 167) aponta o conceito de inclusão social como:
Processo pelo qual a sociedade e o portador de deficiência procuram adaptar-se mutuamente, tendo em vista a equiparação de oportunidade e, consequentemente, uma sociedade para todos (…) A inclusão significa que a sociedade deve adaptar-se às necessidades da pessoa com deficiência para que esta possa desenvolver-se em todos os aspectos de sua vida (SASSAKI, 1997, p. 167).

Assim, de acordo com Rocha (2018, p.3), a escola tornar-se:

[...] inclusiva, quando houver medidas de integração de todos os alunos, quando houver um projeto pedagógico elaborado coletivamente, entre instituições educativas, família e profissionais especializados, corroborando para a inclusão efetiva das pessoas com deficiência na sociedade (ROCHA,2018, p.03).

Ou seja, o objetivo central da educação é proporcionar um ensino de qualidade para todos os alunos, independentemente de suas diferenças individuais. Paulo Freire, em sua obra "Pedagogia da Autonomia", ressalta a importância de uma experiência educativa na qual educandos e educadores convivam de forma significativa com os saberes, transformando-os em sabedoria. Nesse contexto, os profissionais envolvidos devem estar empenhados em oferecer um ensino adequado, contemplando as especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais.

Para efetivar o processo de inclusão, é essencial que esses alunos sejam inseridos na rede regular de ensino, e a instituição escolar deve realizar as adequações necessárias no currículo e no Projeto Político Pedagógico para atender suas necessidades específicas. A construção conjunta entre escola, família e profissionais envolvidos no processo é fundamental para garantir o sucesso da inclusão e promover um ambiente equilibrado, que favoreça tanto o desenvolvimento dos conteúdos previstos quanto a socialização de todos os envolvidos.

A partir do século XVI, a educação está centrada em desenvolver práticas ao ensino de qualidade, buscando profissionais empenhados em oferecer aos alunos um ensino adequado, independentemente de suas diferenças individuais. Diante disto, Freire (2005), destaca em Pedagogia da Autonomia, que “ o ideal é que na experiência educativa, educandos, educadoras e educadores, juntos ‘convivam’ de tal maneira com os saberes que eles vão virando sabedoria. Algo que não é estranho a educadores e educadoras” (FREIRE, 2005, p. 58)

Na perspectiva de atender os princípios da inclusão, e prestar atendimento adequado aos alunos com características diversas de aprendizagem, é necessário que haja capacitação de todos os professores e demais profissionais que estarão implicados nesta atuação, para que de fato, atendam a real necessidade de cada educando.

Assim, o papel do professor é fundamental na educação inclusiva, sendo este “ a autoridade competente, que direciona o processo pedagógico, interfere e cria condições necessárias à apropriação do conhecimento”(GAZIM et. Al,2005, p.51).

O professor será nesse processo, o mediador entre o educando e o conhecimento, e caberá a este promover ações pedagógicas em que os sujeitos com necessidades educacionais especiais quebrem a barreiras estabelecidas e avancem em suas potencialidades. Para isto, é necessário, que se considere a total importância ao Plano de Trabalho Docente, que deve remeter ao profissional, uma posição crítica em relação seu próprio trabalho. Segundo as considerações de Minetto (2008):

O professor precisa organizar-se com antecedência, planejar com detalhes as atividades e registrar o que deu certo e depois rever de que modo as coisas poderiam ter sido melhores. É preciso olhar para o resultado alcançado e perceber o quanto “todos” os alunos estão se beneficiando das ações educativas. (MINETTO, 2008, p. 101).

De acordo com a citação acima, é necessário que as especificidades e diversidades de todos os alunos sejam consideradas, e o processo pedagógico, pautado no respeito mútuo, favorecendo a formação de cidadãos conscientes para o convívio com as diferenças, e excluindo todo e qualquer tipo de discriminação. Sendo o processo pedagógico sempre desafiador, um processo de erros e acertos, a busca por estratégias, recursos e possibilidades torna-se constante; e os profissionais atuantes precisam identificar as potencialidades de cada aluno, para que este tenha a possibilidade de aprender junto aos demais e assim superar seus próprios limites. Segundo Zimmermann (2008, p.01):

A luta pela escola inclusiva, embora seja contestada e tenha até mesmo assustado a comunidade escolar, pois exige mudança de hábitos e atitudes, pela sua lógica e ética nos remete a refletir e reconhecer, que se trata de um posicionamento social, que garante a vida com igualdade, pautada pelo respeito às diferenças (ZIMMERMANN, 2008, p. 01).

Aos professores da educação inclusiva, cabe a reflexão e possibilidade de repensar suas estratégias pedagógicas, sua cultura, seus recursos, a fim de assumir o compromisso de uma participação eficaz no processo de ensino-aprendizagem, garantindo neste âmbito singular, o desenraizar do preconceito em relação as potencialidades da pessoa com deficiência.
2.2 Desafios da inclusão

           Devido aos desafios da inclusão dos surdos na educação brasileira nota-se que essa profecia não saiu do papel, sendo um problema, pois persiste devido à ineficiência do Estado e a falta de participação da sociedade. Segundo Aristóteles a política deve ser usada por meio da justiça para garantir a igualdade. Com essa perspectiva infere-se que o Estado deve garantir a autonomia dos surdos. Entretanto por mais que seja um direito previsto na Constituição pela dificulta as escolas não possuem professores capacitados para ensinar Libras, gerando a exclusão desse grupo.
              O sociólogo Durkheim afirma que o fato social é a maneira coletiva de pensar e de agir, a isso se percebe que no mundo contemporâneo com deficiência auditiva sofrem preconceito, percebe que a sociedade possui um preconceito enraizado devido ao darwinismo social no século XX. A preparação do educador frente aos alunos portadores de necessidades especiais é essencial, portanto são necessários também paciência e amor ao ofício, pois é necessária calma e paciência para ajudar a esses alunos que possuem dificuldades especiais. Em relação aos respaldos legais que a educação de portadores de necessidades especiais é claro tal objetiva, mas é preciso colocá-lo em prática, principalmente entre educadores, através de metodologias de ensino específicas.
              O ensino passou por transformações que acompanham toda a história da humanidade, experimentaram diferentes estratégias, muitos viam a pessoa com deficiência sem necessidades específicas, estabelecia uma forma única de ensinar baseado na homogeneidade. Sabemos que a visão da educação era privilégio de poucos, porque no passado só tinham acesso ao ensino escolar quem tinha condições financeiras, já era uma forma de exclusão, mas a partir do processo de democratização da escola inicia uma investidura para mudar a concepção de segregação e integração, então os direitos humanos e os princípios de cidadania vão impulsionar a mudança no paradigma educacional.  
2.3 A importância da qualidade de ensino
A importância de ter uma creche e a educação de qualidade são fatores primordiais quando se fala em educação infantil, podendo trazer influências positivas no desenvolvimento das crianças e na preparação para a escola. A escola/creche precisa ter profissionais bem qualificados e um programa que abranja todos os aspectos de desenvolvimento da criança. Somente um serviço de qualidade é capaz de proporcionar o desenvolvimento de forma mais abrangente para as crianças. 
 Favorecendo uma ajuda importante às famílias, que precisam deixar seus filhos pequenos aos cuidados desses profissionais, para que possam trabalhar. Na escola a criança forma o seu caráter e sua capacidade de reflexão de forma gradativa, ampliando assim seus conhecimentos, tendo grandes possibilidades de concluir seus estudos com êxito, construindo sua identidade e sua aprendizagem, favorecendo o desenvolvimento das funções sociais e cognitivas. Para Vygotsky (2000, p. 322), “[...] a criança adquire certos hábitos e habilidades numa área específica antes de aprender a aplicá-los de modo consciente”.

O professor precisa ser observador das ações da criança, sendo mediador, apropriando do conhecimento e analisando o que a criança é capaz de realizar com a ajuda do professor. A informação deve ser disseminada, para apagar a imagem da escola onde o professor exerce o papel de mãe, aonde a criança não vai para a escola somente para brincar, e sim para aprender, mas o aprendizado é muitas vezes, ofertado de forma lúdica, tendo maiores condições de desenvolvimento e de aprendizagem, com avanços no potencial crítico, emocional e cognitivo.

 Para Vygotsky, as pessoas se desenvolvem a partir da interação que tem com outras pessoas. E a partir desse pensamento, podemos refletir a importância da interação da criança com os outros, para que ela consiga desenvolver sua linguagem. “As interações da criança com as pessoas do seu ambiente desenvolvem lhe, pois, a fala interior, o pensamento reflexivo e o comportamento voluntário” (Vygotsky, 1984, p.101). 
 Desta forma, podemos dizer que os benefícios obtidos são a facilidade de aprender e a perda do medo de desenvolver atividades individuais. A socialização diminui as chances de a criança desenvolver algum complexo, e pode gerar benefícios em diversas situações. Os professores têm buscado se aperfeiçoar, tendo em vista uma nova educação, que seja voltada para os interesses da criança, valorizando suas ideias e atendendo os processos da criança, construindo uma referência para a criança no período de formação em que ela está e não na pessoa adulta que ela será. Piaget (1983) diz que as pessoas passam por diferentes estágios desde que nascem até a fase adulta. 
Esses estágios são em sequência, variando somente na idade de começo e fim de cada estágio. A organização do espaço escolar é essencial para o desenvolvimento integral da criança, potencializando suas habilidades. O educador precisa ter consciência da importância de oferecer espaços ricos de informações na vida das crianças, pois a partir da educação infantil ela começa a ser um membro ativo da sociedade, convivendo melhor e se adequando ao meio em que vivem.

2.4 Portadores de necessidade especial 

​

    A escola pode ser considerada um local em que a riqueza de experiências é motivada pela adversidade de pessoas, de culturas, de opiniões, de classes sociais, de religiões, etnias, entre outras. No entanto por muitas décadas, alunos com deficiência não fizeram parte dessa diversidade, cumprindo sua escolaridade em escolas especializadas de atendimento as pessoas com suas deficiências. A deficiência múltipla é a ocorrência de duas ou mais deficiências simultaneamente, sejam elas deficiência intelectuais, físicas ou ambas combinadas. Portanto o professor deve usar a estimulação sensorial, buscando formas variadas de comunicação, para identificar a maneira mais favorável de interagir com o aluno. É por meio das sensações que as pessoas com deficiência múltipla aprendem sobre as coisas que estão a sua volta, é necessário estimular a descoberta da sensibilidade com diversos tipos de toques e movimentos. 

   Aluno com deficiência surdo cegueira se caracteriza pela perda parcial ou total da visão e da audição sentidos importantes para relação de uma pessoa com o mundo, a privação desses sentidos causam graves problemas de comunicação, mas se for dada a oportunidade o indivíduo pode aprender a se relacionar, o tato é fundamental para esse processo é a principal forma dos surdos e cegos se relacionarem, a percepção tátil quase sempre está associada às informações captadas por outros sentidos, por isso é necessário incentivar a autonomia desses alunos. 

Uma forma de fazer isso é permitir que eles experimentem mais durante as atividades. O professor não deve apresentar nada pronto para esse aluno. Eles precisam experimentar e fazer as tarefas sozinhas, pois é dessa forma que irão aprender. Os especialistas afirmam que existem formas para permitir que os alunos surdos cegos ou deficiências múltiplas conheçam a pessoa que se aproxima. A dica é não ser invasiva e usar suas características para facilitar o reconhecimento. 

​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​
2.5 Atuações do professor em sala de aula 

        A busca constante por um espaço educacional diferenciado proporciona participação mútua dos educandos, proporcionando atividades lúdicas e prazerosas, onde as crianças aprendem com mais facilidade, sendo um ponto importante na realidade escolar. É de suma importância que se estabeleça a ligação entre a escola e a comunidade, pois a escola não é uma instituição isolada e suas ações devem estar voltadas para as necessidades da comunidade com muito trabalho, dedicação, participação para se chegar ao objetivo da educação que é promover o homem dentro de seu contexto político e social. É preciso que a família se sinta confortável para ter uma participação efetiva na vida escolar do aluno. A escola precisa conhecer os pais, para saber com quem irá construir essa relação.   

Para se dar sentido à formação de professores, não se pode fazer derivar o seu corpo conceptual do conceito de ensino por si próprio. Ensinar, que é algo que qualquer um faz em qualquer momento, não é o mesmo que ser um professor. Existem outras preocupações conceptuais mais vastas que contribuem para configurar o professor: ser professor implica lidar com outras pessoas (professores) que trabalham em organizações (escolas) com outras pessoas (alunos) para conseguir que estas pessoas aprendam algo (se eduquem) [...] (FLODEN, BUCHMANN, 1990, p. 45 apud MARCELO GARCIA, 1999, p. 23-24).

           Desta forma, a inclusão desse professor nas instituições e no quadro de profissionais que atuam em prol do desenvolvimento pedagógico dos alunos, contribuirá para o desenvolvimento de projetos e ações que envolvam as famílias. A atuação do professor na Educação Infantil requer do professor conhecimentos que observem as especificidades das crianças. Assim, Rocha (1999), ressalta que:

Enquanto a escola se coloca como espaço privilegiado para o domínio dos conhecimentos básicos, as instituições de Educação Infantil se põem, sobretudo, com fins de complementaridade à educação da família. Portanto, enquanto a escola tem como sujeito o aluno e como o objeto fundamental o ensino nas diferentes áreas através da aula; a creche e a pré-escola têm como objeto as relações educativas travadas no espaço de convívio coletivo, que tem como sujeito a criança de 0 a 6 anos de idade (ou até o momento que entra na escola). (ROCHA, 1999, p. 62).

Para Luciana Valle, não podemos esgotar as possibilidades de desenvolvimento e alfabetização dos alunos, devemos refletir sobre a educação e em como podemos ensinar as crianças a lerem palavras e compreenderem ideias. Fornecer-lhe elementos que fundamentem práticas pedagógicas coerentes e eficazes, boas técnicas didáticas e fundamentos teóricos que sustem sua prática.

A atuação do professor na sala de aula não é uma tarefa fácil, precisa de muito comprometimento, estudo e constante atualização, mas com certeza é uma profissão que traz muita realização, uma profissão que muda a vida das pessoas, e que traz significado para a nossa formação.
2.6  Os direitos da pessoa com deficiência

          A Educação Inclusiva é um direito garantido por lei dentro da Constituição Federal, Estatuto da criança e do Adolescente, Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), Declaração de Salamanca (1994), LDB e a Convenção de Guatemala (1999). O acesso à educação e direitos das crianças com deficiências também é assegurado pela Lei Nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que afirma em seu art. 8º, constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência que porta. [...]

         É ao determinar um ensino de qualidade onde deve ser garantido à criança o seu desenvolvimento integral em todos os aspectos físicos biológicos e psicológicos, que as organizações governamentais buscam acolher a demanda dos movimentos sociais para que os deficientes não estejam excluídos das escolas regulares.

O MEC em documento que propõe a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva afirma que:

           “o acesso à educação tem início na Educação Infantil, na qual se desenvolvem as bases necessárias para a construção do conhecimento e desenvolvimento global do aluno. Nessa etapa, o lúdico, o acesso às formas diferenciadas de comunicação, a riqueza de estímulos nos aspectos físicos, emocionais, cognitivos, psicomotores e sociais e a convivência com as diferenças favorecem as relações interpessoais, o respeito e a valorização da criança”. (MEC/SEESP-Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, 2007, p.6).

         O direito está garantido na lei, mas ainda temos que nos preparar fazendo mudanças, adaptações e procurando nos informar mais para um trabalho realmente efetivo e de boa qualidade, também para a concretização e cumprimento do que realmente é legal e adequarmos nossas posturas para um trabalho com a inclusão que seja ideal para as nossas crianças com deficiência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O papel do professor é fundamental nesse processo da educação inclusiva, e para que se efetive, além dos recursos das graduações e formações continuadas, faz-se necessário a busca de estratégias para trabalhar com os maiores desafios, a diversidade e as respostas para as diversas situações e demandas. 
Diante da prática relatada compreendemos que uma das colaborações que este trabalho proporciona ao campo de mediação psicológica no conteúdo didático trazendo a população perspectiva de trabalhar com o tópico da integração com auxilio teórico, mas com um tratamento perspicaz, aprazível e fascinante, que incentiva os professores a refletirem de maneira distinta. Essa prática possibilita ainda uma situação de mudança e estruturação sobre as técnicas profissionais dos educandos.

Esse ambiente de modificação é elaboração, convincente a estatura conciliadora e informal que é concedida e permite que os profissionais sintam à vontade e mais seguros na sua expressão e no discernimento de seus procedimentos na rotina escolar.

O professor tem que usar elementos específicos que antes não usava, pois é importante na didática dos discentes deficientes. Dessa maneira, foi mais acessível alcançar uma conexão entre a teoria e a experiência do professor no acolhimento pedagógico ao discente com deficiência.

  Os pedagogos fortalecem sua função na escola, na construção do aluno e na colaboração com o método de integração. Portanto o professor na sua formação como “eu instrutor”, dá um novo sentido no modo de inclusão, quanto para a ligação entre a teoria e a técnica fortalecendo os relacionamentos e laços organizacionais.

  O pedagogo tem procurado novas maneiras de se modernizar e de se qualificar para o acolhimento didático a criança com imposições pedagógicas especiais. Dessa maneira a formação sobre a integração para os docentes é muito importante na estruturação de sabedoria inerentes do desenvolvimento humano e conhecimento para uma prática profissional de assuntos da inclusão. E salientar, que cursos em formatos de oficinas podem vir a ser um interessante recurso na construção avançada dos docentes. Há de se reconhecer que o professor transpôs obstáculos significativos no método de modificação que a escola vivência. 
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